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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

PARQUE REGIONAL DE MANUTENÇÃO/10 

(Pq R MB - 10ª RM / 1947) 

PARQUE CAPITÃO-MOR PERO COELHO DE SOUZA 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90.012/2024 

(Processo Administrativo n.º 64624.002033/2024-15) 

 

Torna-se público que o Parque Regional de Manutenção da 10ª Região Militar (Pq 

R Mnt/10ªRM), por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), 

realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO em sua forma Eletrônica, na hipótese do art. 75, 

inciso XV, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1.  O objeto da presente dispensa visa contratar o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial – SENAI para executar Serviço de fabricação de 

peças de alta mortalidade da Cozinha de Campanha ARPA, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 

A contratação será dividida em itens, conforme consta na tabela abaixo. 

Item DESCRIÇÃO CATSER Und Qtd Valor Unt Valor Total 

01 

 

Serviço de fabricação de bico de 

aço inox 

 

 

 

 

 

 

 15520 Und 1.000 R$ 36,60 R$: 36.600,00 

02 
Serviço de fabricação de bico da 

cremalheira em aço inox 
 15520 Und 1.000 R$ 28,32 R$ 28.320,00 
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03 
Serviço de fabricação do 

manípulo em alumínio 
 15520 Und 1.000 R$ 44,00 R$ 44.000,00 

04 
Serviço de fabricação da arruela 

de vedação em cobre 
 15520 Und 1.000 R$ 5,96 R$ 5.960,00 

05 
Serviço de fabricação do eixo de 

regulagem da chama em aço inox 
 15520 Und 1.000 R$ 42,000 R$ 42.000,00 

06 
Serviço de fabricação do niple 

em latão 
 15520 Und 1.000 R$ 18,82 R$ 18.820,00 

VALOR TOTAL R$ 175.700,00 

1.1. O prazo para a realização dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados a partir do 

envio da Nota de Empenho à contratada. O referido prazo poderá ser 

prorrogado por mais 30 (trinta) dias, tendo em vista tratar-se de um “projeto 

piloto” a ser desenvolvido pelo SENAI e da quantidade do material a ser 

adquirido. Após a confecção, os materiais prontos serão entregues no seguinte 

endereço: Avenida Eduardo Girão, nº 1533, Fátima, Fortaleza/CE – CEP: 

60.415-540, em horário comercial desta organização militar: (de segunda a 

quinta-feira, das 09:00h às 16:00h e às sextas-feiras, das 08:00h às 12:00h). 
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Todo o encargo de deslocamento e demais materiais necessários ficarão a cargo 

da contratada. 

1.2.  Para maiores esclarecimentos o fornecedor poderá entrar em contato com o Pq 

R Mnt 10ª RM pelos e-mails: producaoparque10@gmail.com ou 

parque10licitacoes@gmail.com  ou pelo telefone: (85) 3535-7565 

1.3. Caso haja divergência entre a especificação do item no sistema e o Aviso de 

Dispensa, prevalecerá a especificação deste Aviso de Dispensa. 

 

2. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

2.1. Conforme DIEx nº 312-CL IX_Moto/CMat/COLOG, de 30/04/24, há 

disponibilidade orçamentária no valor de R$ 200.00,00 (duzentos mil reais), para 

custear o projeto junto ao SENAI – IST Maracanaú-CE. 

 

3. DO VALOR GLOBAL: 

 

 3.1. O valor total da presente contratação será de R$ 175.700,00 (cento e setenta 

e cinco mil e setecentos reais). 
 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

4.1 Conforme disposto no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e no Termo de Re-

ferência (TR), a escolha recaiu sobre o SENAI – IST Maracanaú-CE (SERVIÇO 

NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – Instituto SENAI de Tecnolo-

gia em Eletrometalmecânica), inscrito no CNPJ sob o nº 03.768.202/0001-76, situado 

à Av. do Contorno, 1395 - Distrito Industrial I, Maracanaú/CE, para desenvol-

ver projeto técnico e confecção de componentes da cozinha móvel ARPA, componentes 

dos quais apresentam desgaste mecânicos impactando negativamente no funcionamento 

da cozinha. 

4.2. O chamado “Sistema S” são serviços sociais autônomos, vinculados a entida-

des patronais de grau superior e patrocinados basicamente por recursos recolhidos do 

próprio setor produtivo beneficiado, que ostentam natureza de pessoa jurídica de direito 

privado e não integram a Administração Pública, embora colaborem com ela na execução 

de atividades de relevante significado social. Tanto a Constituição Federal de 1988, como 

a correspondente legislação de regência (Lei 8.706/93, que criou o Serviço Social do Tra-

balho – SEST) asseguram autonomia administrativa a essas entidades, sujeitas, formal-

mente, apenas ao controle finalístico, pelo Tribunal de Contas, da aplicação dos recursos 

recebidos. 

4.3. Neste quesito, assevera-se que o Regimento do SENAI, nos termos do 

Decreto-lei 4.048/1942, a título ilustrativo, tem como um de seus objetivos “cooperar no 

desenvolvimento de pesquisas tecnológicas de interesse para a indústria e atividades 

assemelhadas”. Por sua vez, o Decreto nº 8.688/2016 expressamente considerou o 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI como serviço social autônomo, 

autorizando-o a cooperar com a Administração Pública federal para implementação 

e execução de programas e ações de interesse público. Por fim, cabe evidenciar que o 

SENAI atende as requisições legais referentes ao objeto ora requerido. 

 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021: 

5.1. Embora estabeleça o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a obrigatoriedade 

de realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público, o 

mailto:producaoparque10@gmail.com
mailto:parque10licitacoes@gmail.com
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próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar a 

ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade 

de licitação. 

5.2. Igualmente, a bem do princípio da eficiência, consagrado no caput do art. 37 

da Constituição Federal, espera-se do administrador público a capacidade de organizar as 

necessidades e realizar um juízo de previsibilidade para as despesas, otimizando os recur-

sos com a redução de custos. Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibili-

dade de existirem casos em que a licitação não é obrigatória. Veja-se: 

Art. 37 .... 

[...] 

XXI - Ressalvados os casos especificados na legis-

lação, as obras, serviços, compras e alienações se-

rão contratados mediante processo de licitação pú-

blica que assegure igualdade de condições a todos 

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual so-

mente permitirá as exigências de qualificação téc-

nica e econômica indispensáveis à garantia do cum-

primento das obrigações. 

5.3. A Lei Federal nº 14.133/2021, previu as possibilidades da realização de con-

tratação direta, via Dispensa de Licitação. Desta forma, a contratação do SENAI - SER-

VIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, ocorre nos termos do ar-

tigo 75, inciso XV da Lei Federal 14.133/2021: 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

    ... 

XV - para contratação de instituição brasileira que 

tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e 

executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 

desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para 

gerir administrativa e financeiramente essas 

atividades, ou para contratação de instituição 

dedicada à recuperação social da pessoa presa, 

desde que o contratado tenha inquestionável 

reputação ética e profissional e não tenha fins 

lucrativos;”.   
5.4. Os principais cuidados da aplicação do inciso XV da Lei Federal 14.133/2021, 

é a necessidade de prévia demonstração de adequação do preço com o mercado, além 

disso, a idoneidade é requisito de habilitação. E, por fim, deve o administrador constatar 

se a entidade não possui fins lucrativos, conforme dispõe o art. 5º, inc. IV da Lei nº 

9.790/99. 

5.5. A contratação direta não viola o princípio da isonomia devido a singularidade 

do objeto. 

5.6. A priori os serviços podem ser contratados de forma direta, uma vez que estão 

enquadrados na hipótese do art. 75, inciso XV da Lei Federal 14.133/2021, mas é 

necessário verificar também a formalidade exigida no art. 72 da Lei Federal nº 

14.133/2021 para poder realizar a contratação direta. Nesse sentido, os autos do processo 

estão devidamente instruídos com os documentos requisitados no referido artigo. 
  

5.7. Diante o exposto, a contratação do SENAI – IST Maracanaú-CE 

(SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – Instituto SENAI 

de Tecnologia em Eletrometalmecânica), inscrito no CNPJ sob o nº 03.768.202/0001-
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76, situado à Av. do Contorno, 1395 - Distrito Industrial I, Maracanaú/CE, para 

desenvolver projeto técnico e confecção de componentes da cozinha móvel ARPA, pode 

ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese de contratação direta 

no art. 75, inciso XV da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que cumpriu o requisito 

material e formal para que se contrate de forma direta o presente serviço. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I 

– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e 

serão solicitados ao fornecedor. 

6.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor, 

será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.3 Para a consulta do fornecedor pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.7 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

6.8 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.9 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.10 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.11 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.12 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e 

já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.13 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.15 O fornecedor será inabilitado se não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1 Após a homologação e adjudicação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente (Nota de Empenho). 

7.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta. 

7.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento. 

7.4 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.6 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.7 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
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7.8 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.9 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.10 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.3 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

8.4 Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.5 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.6 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.7 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.8 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.9 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

8.10 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.11 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.12 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, em qualquer momento da dispensa. 

8.13 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.14 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

8.15 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.3 a 8.14; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.3 a 8.8 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.9 a 8.14, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 

A natureza e a gravidade da infração cometida; 

As peculiaridades do caso concreto; 

As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

8.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

8.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 
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8.7 O processamento do PAR (Processo Administrativo de Responsabilização) 

não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

8.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fornecedor registrado no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, 

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

9.2 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelo 

fornecedor, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 

ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

9.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.5 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de 

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 

e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

9.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 

que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 
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9.8 Os fornecedor assume todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 

9.9 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta 

e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 

deste Aviso. 

9.10 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

 

 

 

 

 

Fortaleza-CE, 02 de maio de 2024 

 

 

 

                            VICTOR NOBRE DE MACEDO VIEIRA – 3° Sgt 

                                       Membro da Equipe de Planejamento 

 

 

 

                        EMMANUEL FONTENELE AZEVEDO BATISTA – 2° Sgt 

                                      Membro da Equipe de Planejamento 

 

 

 

EMANUEL VITOR BASSO BONAZZA – Cap 

Chefe da equipe de planejamento da contratação 

 

 

 

 

 

 

JANES FERNANDES DA CUNHA – Cel 

Ordenador de Despesas do Pq R Mnt/10ª RM 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos. 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio 

líquido mínimo de 10%(dez por cento) do valor total estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

 

4 Qualificação Técnica 
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4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 

características mínimas: 

4.1.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) 

anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de 

atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade 

de os 2 (dois) anos serem ininterruptos. 

4.1.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal ou secundária 

especificadas no contrato social vigente; 

4.1.1.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de 

serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 

se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação. 

4.1.1.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 


